
ESTADO DE GOIAS 
MUNICIPIO DE ITUMBIARA 

TERMO DE REFERENCIA 

Orgéo ou entidade demandante: Corpo de Bombeiros Itumbiara (FEMBOM) 
Processo Administrativo n°: 9425/2026 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 
1.1. Contratagdo de empresa para fornecimento de locação de painel de led, a ser utilizado 

no més de julho em solenidade (02 de julho) do Corpo de Bombeiros Militar na cidade de 
Goiania/GO no Quartel do Comando Geral, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM Ã UNIDADE VALOR VALOR 

ESPECIFICAÇÃO DE MEDIDA QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

locação painel de led serviço 3 
interno/externo, podendo 

ser utilizado em 
ambiente 
com pouco ou muita luz 

sem reduzir a qualidade, 

p3.9mm (marca azullithg 

ou 
superior) 2023, com todo 
cabeamento necessario, 

no tamanho 8x3m, 

equivalente a 24m?, 

sistema de 
processamento 4k, 

estrutura de groud para 
montagem do painel, 

computador desktop 
para execugao do 
conteudo, com 

saida de áudio e técnico 
operador de  video 

durante todo periodo do 
evento, 

com opgao de 
transmissdo ao  vivo, 

incluso todas as 
despesas de frete, 

montagem, 

desmontagem e 
operagéo dos 

equipamentos. 

Valor Total 



ESTADO DE GOIAS 
MUNICIPIO DE ITUMBIARA 

1.2. O objeto desta contratagdo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 45, de 2024. 

1.3. Os servigos contratados deverdo ser realizados e entregues no enderego Avenida C- 
206 esquina com Avenida C-198, Jardim América — Goiania-GO — CEP 74270-060. 

QUARTEL DO COMANDO GERAL. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 

2.1. O servigo de locação de painel de led sera para ser utilizado em evento a ser realizado 
no Quartel do Comando Geral de acordo com o Planejamento Estratégico de 2026, na data 
de 02 de julho, em comemoragdo à semana nacional do bombeiro, com participagéo de 

autoridades estadual e do comando geral do corpo de bombeiros. de acordo com a portaria 
n° 708, de 29 de janeiro de 2026, o gestor do Fembom Itumbiara será o comandante do 

evento. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIRANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. A solugéo consiste na locação de painel de LED P3.9mm, ano 2023, marca Azulligth ou 
superior, com dimensdes de 8m x 3m (24 m?), adequado para uso interno ou externo, com 

qualidade de imagem mantida mesmo em ambientes com diferentes niveis de luminosidade. 
O serviço inclui sistema de processamento 4K, cabeamento completo, estrutura de ground 

para montagem, computador desktop para execugdo do conteúdo com saida de audio e 
técnico operador de video durante todo o evento, com possibilidade de transmiss&o ao vivo. 
O ciclo de vida do objeto abrange transporte, montagem, instalagdo, operagéo durante o 
evento e posterior desmontagem e retirada dos equipamentos, sendo todas as despesas de 

frete, montagem, operação e desmontagem de responsabilidade da contratada. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1. Devera ser atendido os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrigao do objeto. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso |, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

4.2.1. N&o sera indicado marca ou modelo neste processo. 
4.3. Da vedagao de contratagdo de marca ou produto: 

4.3.1. Não havera vedação de marca ou produto. 
4.4. Da exigéncia de amostra: 
4.4.1. Não havera exigéncia de amostra 

4.5. Da exigéncia de carta de solidariedade: 
4.5.1. Não havera exigéncia de carta de solidariedade. 
4.6. Subcontratagéo: 

4.6.1. É admitida a subcontratag&o do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 

5.1. Condigbes de Entrega: Na data do evento, (02 de julho), os equipamentos deverdo 
estar montados e pronto para o uso no enderego: Avenida C-206 esquina com Avenida C- 
198, Jardim América — Goiania-GO — CEP 74270-060. QUARTEL DO COMANDO GERAL. 

5.2. Garantia, manutengéo e assisténcia técnica 

5.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante. 

5.2.3. A garantia abrange a realizagdo da manutengéo corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas especificas. 
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5.2.4. Entende-se por manutengdo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituigdo de peças, a realizagdo de ajustes, 
reparos e correções necessarias. 
5.2.5. As pegas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia 

deverdo ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pegas utilizadas na 
fabricagdo do equipamento. 

5.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparagéo ou substituicdo dos bens que 
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 10 dias uteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependéncias da Administragdo pelo Contratado ou pela 

assisténcia técnica autorizada. 
5.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado 

uma única vez, por igual periodo, mediante solicitagdo escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante. 
5.2.8. Na hipétese do subitem acima, o Contratado devera disponibilizar bem equivalente, 
de especificagéo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizagdo em carater 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos. 

5.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituicdes sem o atendimento da solicitagdo ou a 
apresentagdo de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituicdo do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
5.2.10. O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 
5.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicagdo de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condigdes, mesmo depois de expirada a vigéncia 
contratual. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, conforme descrição do item nº 
1 deste termo e de acordo com as clausulas avengadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecug&o total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o 
cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica 

para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgdo ou entidade podera 
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagédo do 
plano de fiscalizagdo, que conterá informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos 

mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano 
complementar de execugdo da contratada, quando houver, do método de aferigdo dos 

resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros. 
6.6. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administragéo, com a conferéncia das notas fiscais e das documentagdes 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisério, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificagéo (art. 10, inciso VI, do Decreto Municipal n® 
1.057, de 2022). 
6.8. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descrição do que for necessario 
para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
art. 117, §1°, e Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso |). 

6.9. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 
notificagdes para a corregdo da execução do contrato, determinando prazo para a corregéo. 

(Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso Il1). 

6.10. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação 
que demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que 
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 1.057, de 

2022, art. 10, inciso V). 
6.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do 
contrato (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10. inciso [V). 
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovagdo tempestiva ou a 
prorrogagéo contratual (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso VII). 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificarda a manutengdo das condicdes de 

habilitagdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatérios pertinentes, caso necessario (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 11 

incisos | e II). 
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuara tempestivamente na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia(Decreto 
Municipal nº 1.057, de 2022, art. 11, inciso IV). 

6.15. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e 
fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 

alteragBes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagédo da 
necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.16. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9°, inciso |l). 
6.17. O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condigdes de habilitagdo da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos 
eventuais (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9°, inciso IlI). 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes (Decreto Municipal nº 

1.057, de 2022, art. 9°, inciso VIII). 
6.19. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo 
administrativo de responsabilizag&o para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela 

comissdo de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competéncia para tal, conforme o caso (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9°, 

inciso X). 

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel 

pelo acompanhamento e fiscalizag&o do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua 
conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisério, quando em desacordo com as especificagbes constantes neste Termo de 
Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das 

penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias Uteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administração, 
após a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo mediante 
termo detalhado. 
7.4. Para as contratages decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo maximo para o 
recebimento definitivo sera de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do 
atendimento das exigéncias contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensé&o, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que tange a parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento. 
7.7. O prazo para a solugéo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela 
Administragdo durante a analise prévia a liquidação de despesa, ndo será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez 
e pela seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugdo 
do contrato. 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez 
dias uteis para fins de liquidagdo, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo. 
7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogagdo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos 
valores n&o ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.11. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emisséo; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugéo do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 
7.12. Havendo erro na apresentagéo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, 
ou circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularizag&o da situagdo, sem 6nus ao contratante. 
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- 
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sitios eletrônicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
7.14. A Administragéo devera realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condigdes de habilitagdo exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagdo em licitagdo, no ambito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas 
indiretas. 
7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera 

providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, 

regularize sua situagéo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
7.15.1. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
7.16. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade 
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a 

rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagéo 

junto ao SICAF. 
7.19. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do 

objeto e apresentação da nota fiscal. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancéria para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicavel. 
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislag&o vigente. 
7.21.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuigdes abrangidos por aquele regime. 
7.21.2.1. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentagdo de comprovagao, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de dispensa de licitação, sob 
forma eletronica, com adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, pois, 

representa a proposta mais vantajosa para a Administragdo, atendendo aos principios da 
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legalidade, eficiéncia e economicidade que regem as contratagdes publicas, visto que a 

execugdo do contrato serd em remessa Unica e o objeto é interdependente na sua 
montagem. 
8.3. Para fins de habilitagéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. Habilitag&o juridica: 
8.3.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

8.3.1.2. Empresério individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificagédo da 
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrigdo do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério 

de seus administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diario Oficial da União — DOU e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual 

sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n° 77, de 2020; 

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz; 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
Federal nº 5.764, de 1971; 

8.3.1.9. Agricultor familiar: Declaragdo de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrario, nos termos do_art. 4°, §2° do Decreto Federal nº 10.880. de 2021; 

8.3.1.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a 
qualificagdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugdo Normativa RFB nº 
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.1.11. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidag&o respectiva. 
8.3.2. Habilitag&o fiscal, social e trabalhista: 

8.3.2.1. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 
Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo 

de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, 

do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 
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8.3.2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, 

mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943; 

8.3.2.5. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes na Fazenda Estadual, Distrital ou 

Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compativel com o objeto contratual; 

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicilio 
ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentagéo 
de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 
8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
8.3.3. Qualificag&o Econômico-Financeira: 

8.3.3.1. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na 
licitação, ou de sociedade simples; 

8.3.3.2. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il); 

8.3.3.3. Balango patrimonial, Demonstracdo de Resultado de Exercicio - DRE e demais 

demonstragdes contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais, comprovando os indices 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um). 
8.3.3.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 
abertura. 
8.3.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao ultimo exercicio no caso de a 
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 
8.3.3.6. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil — RFB para transmissdo da Escrituragdo Contabil Digital - 
ECD ao Sped. 
8.3.3.8. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 
abertura (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.3.3.9. O atendimento dos indices econémicos previstos neste item devera ser atestado 

mediante declaragéo assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo 
fornecedor, nos termos do §1° do art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.4. Para a participagdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo 

complementar: 
8.4.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratagdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovagao de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.4.2. A declaragdo de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

8.4.3. A comprovagéo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios 

a execugdo contratual; 

8.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
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8.4.5. A comprovagdo de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
8.4.6. Os seguintes documentos para a comprovagdo da regularidade juridica da 
cooperativa: 

a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das trés últimas assembleias gerais extraordinarias; 
e) trés registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

8.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
Federal nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação será definido por agente de cotação devidamente 
nomeado para o ato. 

9.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Anual. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: FEMBOM; 

Ficha: 
Dotação: 673 - 09.01.06.122.6030.2433.3.3.90.39. manter atividades do Fembom - outros 

serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Subelemento: 12 — Locação de Máquinas e Equipamentos 
Fonte de recurso: taxa do poder de polícia — 106.000. 

Itumbiara, Estado de Goiás, 05 de março de 2026. 

Documento assinado digitalmente 
u- CLAUDINEY DONIZETTI SILVERIO 

Verifique em https://validar ti gov.br 

Claudiney Donizetti Silverio 
Agente de planejamento do Fembom 


